
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1107765 - AM (2026/0248093-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSE RUBEVANIO DE BRITO 
ADVOGADA : SHELBY MOREIRA FINICELLI - AM005684
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM
JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA
A  COMPETÊNCIA  DO  STJ.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DE SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 621 DO CPP. PRÉVIA
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. DESVIRTUAMENTO DO SISTEMA RECURSAL.
INVIABILIDADE. TESES NÃO ENFRENTADAS PELA CORTE DE ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  ABSOLVIÇÃO.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM
JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA
A  COMPETÊNCIA  DO  STJ.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DE SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 621 DO CPP. PRÉVIA
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. DESVIRTUAMENTO DO SISTEMA RECURSAL.
INVIABILIDADE. TESES NÃO ENFRENTADAS PELA CORTE DE ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  ABSOLVIÇÃO.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  J  R  DE  B  contra  decisão

monocrática assim ementada (fl. 101):

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS  CORPUS.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL. WRIT IMPETRADO  CONTRA  ACÓRDÃO  TRANSITADO  EM
JULGADO.  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO  INAUGURADA  A
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
SITUAÇÕES PREVISTAS NO  ART.  621 DO CPP. PRÉVIA INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
DESVIRTUAMENTO  DO  SISTEMA  RECURSAL.  INVIABILIDADE.  TESES  NÃO
ENFRENTADAS  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA. 

Petição inicial indeferida liminarmente.
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Nas razões, a parte agravante alega que há distinção entre habeas corpus e

revisão  criminal,  sendo  inaplicável  o  óbice  do writ substitutivo,  por  versar  sobre

nulidades processuais absolutas e prova ilícita – matérias típicas de habeas corpus – e

por admitir concessão de ofício diante de ilegalidade flagrante.

Argumenta que é indevida a exigência de enquadramento da causa de pedir

nas hipóteses do art. 621 do Código de Processo Penal, pois o habeas corpus possui

disciplina própria e fundamenta-se em nulidade absoluta por violação do contraditório

na colheita da prova oral e ilicitude da prova.

Sustenta a inexistência de violação do princípio da unirrecorribilidade, porque

o habeas corpus é ação constitucional autônoma e o recurso especial anteriormente

interposto sequer foi conhecido.

Defende  que  não  há  supressão  de  instância,  já  que  nulidades  absolutas

podem ser conhecidas a qualquer tempo e grau de jurisdição, inclusive de ofício, nos

termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

Aduz que a análise pretendida dispensa reexame fático-probatório,  por se

tratar de matéria estritamente documental e de subsunção jurídica – datas certificadas e

inaplicabilidade do depoimento especial à vítima adulta de 23 anos.

Reitera,  ainda,  a  existência  de  constrangimento  ilegal  manifesto,

especificando:  nulidade  absoluta  pela  aplicação  indevida  do  depoimento  especial  à

vítima adulta;  contaminação do depoimento por acesso prévio e não autorizado aos

autos;  ausência  de  prova  idônea  remanescente  e  incidência  do in  dubio  pro  reo;

nulidade  por  aditamento  da  denúncia  em  violação  do  sistema  acusatório;  e

admissibilidade da prova ilícita pro reo quando único meio de demonstrar a inocência.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  ou,  caso  assim  não  entenda,  a

submissão do recurso à apreciação do colegiado para que seja conhecido e provido.

Não abri vista ao agravado nem ao Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a

decisão agravada ser mantida.
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No caso, a ação penal transitou em julgado.

Assim, ao contrário do que afirma a defesa, o presente writ é sucedâneo de

revisão criminal, sendo esta Corte manifestamente incompetente para análise do pleito

revisional, notadamente porque inexiste julgamento de mérito, neste Tribunal, passível

de  revisão.  Sobre  o  tema,  há  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do

Supremo Tribunal Federal, como por exemplo, AgRg no HC n. 561.185/SP, da minha

relatoria,  Sexta Turma, DJe  16/3/2020; AgRg no HC n. 459.677/RS, Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJe  10/3/2020; HC n. 193.451, Relator p/ o acórdão Ministro

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 14/4/2021; e RHC n. 186.497 AgR, Ministra

Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 7/12/2020.

Nesse  contexto, consoante  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o  não

cabimento do writ substitutivo de revisão criminal é corroborado quando o impetrante

não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma das hipóteses do art. 621

do CPP, como no presente caso (HC n. 829.748/GO, Ministro Rogerio Schietti  Cruz,

Sexta Turma, DJe 11/12/2023).

Afora isso, conforme destaquei na decisão impugnada, o habeas corpus não

deve ser utilizado de forma desvirtuada, como meio de contornar as especificidades de

tramitação do complexo sistema recursal  existente no processo penal  brasileiro.  Na

hipótese, é inegável a indevida subversão do sistema recursal e a violação do princípio

da unirrecorribilidade,  segundo o  qual,  contra  uma única decisão judicial  admite-se,

ordinariamente,  apenas  uma via  de  impugnação.  Veja-se  que foi  interposto  recurso

especial (REsp. n. 2.133.796/AM), não conhecido nesta Corte.

Ainda  que  assim não  fosse,  não  há  ilegalidade  flagrante  que  justifique  a

concessão  de habeas  corpus de  ofício  e  a  consequente  superação  dos  óbices

constatados.

Com efeito, o Tribunal local não foi instado a se manifestar especificamente

sobre a indevida aplicação do depoimento especial à adulta, sobre a contaminação por

acesso prévio aos autos, sobre a nulidade por aditamento da denúncia em violação do

sistema acusatório e sobre a admissibilidade de prova ilícita pro reo, o que impede o

enfrentamento originário dos temas por esta Corte, sob pena de indevida supressão de

instância. 

Nesse  contexto,  ao  contrário  do  que  sustenta  a  defesa,  é  firme  o

entendimento  desta  Corte  de  que o  prévio  exame  das  alegações  pelas  instâncias
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ordinárias constitui requisito indispensável para sua apreciação nesta instância, ainda

que se cuide de questão de ordem pública (AgRg no HC n. 744.653/SP, rel. Min. Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/6/2022, DJe  29/6/2022) – AgRg  no  RHC  n.

189.567/RJ,  Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT),  Sexta

Turma, DJe 11/4/2024.

Em outras palavras, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda o

conhecimento  de  habeas  corpus  quanto  a  questões  não  apreciadas  pela  instância

inferior, ainda que se alegue nulidade absoluta ou matéria de ordem pública, exigindo-

se sua prévia  submissão ao juízo competente,  sob pena de indevida supressão de

instância (AgRg  no  RHC  n.  231.746/MS,  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta

Turma, DJEN de 18/5/2026).

Por  fim,  reafirmo  que  a  pretensão  relativa  ao  reexame  do  mérito  da

condenação proferida pela Corte de origem, nos termos expostos na petição em exame,

não encontra amparo na cognição do writ constitucional. 

É que, para acolher-se o pedido de absolvição do paciente em relação ao

delito que lhe foi imputado, seria necessário o reexame aprofundado do conjunto fático-

probatório da ação penal, providência incabível na via estreita do habeas corpus. 

Frise-se, os Tribunais Superiores possuem pacífica jurisprudência no sentido

de que a pretensão de absolvição por insuficiência probatória não pode ser apreciada

na via estreita  do habeas corpus,  por  demandar o exame aprofundado do conjunto

fático-probatório  dos  autos,  notadamente  no  bojo  de  condenação  já  transitada  em

julgado, assim como no caso dos autos (AgRg no HC n. 907.907/SP, Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/6/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.107.765 / AM

Número Registro: 2026/0248093-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
06173840920188040001 6173840920188040001 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SHELBY MOREIRA FINICELLI 
ADVOGADA : SHELBY MOREIRA FINICELLI - AM005684
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE : JOSE RUBEVANIO DE BRITO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RUBEVANIO DE BRITO 
ADVOGADA : SHELBY MOREIRA FINICELLI - AM005684
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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